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A IMPORTÂNCIA DE SE TER 
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RESUMO 
 É comum dizer que, na atualidade, a 

escola precisa garantir educação de qualida-
de a grandes setores da população, que aces-
sam o sistema educacional em decorrência de 
políticas de ampliação da cobertura. No en-
tanto, esta é uma condição difícil de cumprir, 
pois, embora sejam muitos os que entram, 
são poucos os que permanecem e obtêm as 
aprendizagens necessárias para um bom de-
sempenho como cidadãos e trabalhadores 
nos contextos incertos dos nossos dias. Essa 
situação é ainda mais complexa em países 
como os da América Latina, em que os re-
cém-ingressados no sistema educacional são 
crianças e jovens cujas famílias passaram por 
situações econômicas, sociais e culturais pre-
cárias a ponto de terem dificuldade em reco-
nhecer seu direito à educação e à educação 
de qualidade. Para garantir o direito a uma 
educação de qualidade, os sistemas educa-
cionais precisam não apenas alocar recursos, 
mas também formar professores que pos-
sam ajudar quem chega à escola a permane-
cer e desenvolver todas as suas habilidades 
numa perspectiva de equidade e qualidade, 
em instituições educacionais inclusivas. 

 Palavras-chave: Educação; Direito; 
Habilidades. 

 
 INTRODUÇÃO 
 É um desafio grandioso iniciar-se uma 

reflexão sobre um projeto na área de inclu-
são na Educação, objetivando uma educação 
voltada para todos, aproximando o aluno e 
especialmente o professor numa relação 
prazerosa com o conhecimento, nos moldes 
idealizados pelos estudiosos da área em suas 
últimas propostas, como também, respeitar 
as especificidades desses alunos: sua língua, 

seus anseios, sua relação familiar, etc. 
Nas últimas duas décadas, a tendên-

cia educacional foi de fomentar a escola de 
qualidade para todos e lutar contra a exclu-
são escolar de alunos com necessidades es-
peciais, de forma que todas as crianças pos-
sam aprender juntas, independente de suas 
dificuldades e diferenças. 

O Brasil fez opção pela construção de 
um sistema educacional inclusivo ao concor-
das com a Declaração Mundial de Educação 
para Todos e ao mostrar consonância com os 
postulados produzidos em Salamanca (Espa-
nha). 

A Declaração de Salamanca (Brasil, 
1994), em seus pressupostos, afirma que: 

 
A tendência da política social durante 

as duas últimas décadas foi de fomentar a in-
tegração e a participação e de lutar contra a 
exclusão. A integração e a participação fazem 
parte da dignidade humana e do gozo e exer-
cício dos direitos humanos. No campo da 
educação, essa situação se refere no desen-
volvimento de estratégias que possibilitem 
uma autêntica igualdade de oportunidades. A 
experiência de muitos países demonstra que 
a integração de crianças e jovens com neces-
sidades educativas especiais é alcançada de 
forma mais eficaz em escolas integradoras 
para todas as crianças de uma comunidade. 
É nesse ambiente que a crianças com neces-
sidades educativas especiais podem progre-
dir no terreno educativo e no da integração 
social. As escolas integradoras constituem 
um meio favorável à construção da igualda-
de de oportunidades e da completa partici-
pação; mas para ter êxito, requerem um es-
forço comum, não somente dos professores 
e do pessoal restante da escola, mas também 
dos colegas, pais, famílias e voluntários. 

 As necessidades educativas especiais 
incorporam os princípios já comprovados de 
uma pedagogia equilibrada que beneficia 
todas as crianças. Parte do princípio de que 
todas as diferenças humanas são normais e 
de que a aprendizagem deve, portanto, ajus-
tar-se às necessidades de cada criança, ao in-
vés de cada criança se adaptar aos supostos 
princípios quanto ao ritmo e a natureza do 
processo educativo. Uma pedagogia centrali-
zada na criança é positiva para todos e, con-
sequentemente, para toda a sociedade. 

 As políticas educativas deverão levar 
em conta as diferenças individuais e as diver-
sas situações. Deve ser levada em conside-
ração, por exemplo, a importância da língua 
dos sinais como meio de comunicação para 
os surdos, e ser assegurado a todos os sur-
dos acesso ao ensino da língua de sinais de 
seu país. Face à necessidades específicas de 
comunicação de surdos e de surdo-cegos, 
seria mais conveniente que a educação lhes 
fosse ministrada em escolas especiais ou em 
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classe ou unidades especiais nas escolas co-
muns. 

  Com base nesses dispositivos políti-
co-filosóficos e nos dispositivos da legislação 
brasileira, o Conselho Nacional de Educação 
aprovou a Resolução nº 02/2001 que institui 
as Diretrizes Nacionais para a Educação Es-
pecial na Educação básica. 

Contudo, a inclusão com garantia de 
direitos e qualidade de educação ainda é um 
sonho a ser alcançado, um caminho a ser 
construído, ao qual várias mudanças serão 
necessárias: estruturais, pedagógicas e sem 
dúvidas capacitação de professores no que 
se diz respeito a lidar com situações corri-
queiras do dia a dia de sala de aula.  

 
  A INCLUSÃO, A SOCIEDADE E A EDU-

CAÇÃO 
 Por meio da escola em que considera-

-se como espaço privilegiado de construção 
de conhecimento e desenvolvimento de va-
lores, diante das crianças com necessidades 
especiais tem deixado algumas indagações 
e desafios que não estão relacionados á de-
ficiência dos alunos, mas sim ao descaso de 
alguns profissionais docentes e algumas ins-
tituições, em relação à diversidade humana, 
a qual se constitui a população brasileira.  

Paulo Freire por exemplo, não discu-
te diretamente o tema de inclusão, mas no 
decorrer dos estudos percebe-se que sua 
pedagogia é centralizada no sujeito. Diante 
desta concepção acreditamos que a educa-
ção especial deva ser pensada de modo que 
o discente seja visto como um ser construtor 
de seu conhecimento, capaz de interagir, e 
que tenha materiais que estimulem suas ha-
bilidades. 

No contexto de seu livro "Pedagogia 
do Oprimido", Paulo Freire procura conscien-
tizar o docente do seu papel fundamental de 
problematizador da realidade do educando, 
de modo que suas vivencias façam parte des-
te processo para que de fato se tenha um 
significado na aprendizagem. Pois para Paulo 
Freire ensinar a pensar e problematizar so-
bre a realidade é a maneira mais correta de 
se produzir conhecimento, visto que, a partir 
daí o discente terá a capacidade de reconhe-
cer-se como um ser social. “[...] aprender, é 
um processo que pode deflagrar no aprendiz 
uma curiosidade crescente, que pode torná-
-lo mais e mais criador”. (FREIRE, 1996, p.24) 

Desse modo, podemos dizer que dian-
te dos métodos de alfabetização do autista, 
o aluno tem a necessidade de reconhecer-se 
como um ser social, e essa tarefa fica a car-
go do professor alfabetizador, que através 
de metodologias centradas no aluno, tenha 
o objetivo de conscientizá-lo como constru-
tor de seu conhecimento. Assim as estraté-
gias de alfabetização precisam ser trabalha-

das de forma conjunta, incluindo a práxis. 
Segundo Freire (1987, p.17) em sua obra nos 
faz refletir sobre as condições de opressores 
e oprimidos {...} Os opressores, falsamente 
generosos, têm necessidade, para que a sua 
“generosidade” continue tendo oportunidade 
de realizarse, da permanência injusta. (grifo 
do autor). 

Diante de alguns artigos sobre educa-
ção inclusiva formam-se os elos de sabedoria 
e trabalho mútuo, tanto por parte dos do-
centes, quanto da família que precisa buscar 
materiais que estimulem o fazer da criança, 
levando em consideração o letramento que 
perdura por toda vida.  

É fundamental que a escola seja um 
ambiente inclusivo e propício para o acesso 
da pessoa autista e utilizar propostas meto-
dológicas de acordo com a necessidade da 
criança. 

Os profissionais da educação precisam 
estar preparados para lidar com esse tipo de 
situação para que sejam tomadas medidas 
cabíveis para a resolução do problema. 

Sabe-se que a participação da família 
tem uma parte importante, pois muitas ve-
zes a rejeição começa dentro da própria casa. 
Santos (2008, p. 14) destaca que “Autismo não 
é muito comum e a maioria das pessoas não 
sabe nada sobre o assunto, levando os pais a 
se sentirem muito sós e ignorantes a respeito 
da condição e o que devem realmente fazer”. 

 É preciso levantar a discussão para o 
caminho percorrido pela educação brasileira 
para concretizar seu “projeto inclusivo”, que 
esbarrou em “equívocos conceituais e difi-
culdades na reorganização pedagógica”, os 
avanços da escola brasileira nessa direção 
têm acontecido de forma lenta, pois ainda há 
“muita resistência por parte das instituições à 
inclusão plena e incondicional, e isso ocorre 
por causa da inexperiência com a diferença” 
(MANTOAN, 2010, p. 13). 

 O sistema educacional brasileiro vem 
passando por significativas mudanças nas úl-
timas décadas, e nesse contexto, o Ministério 
da Educação e a Secretaria de Educação Es-
pecial (MEC/SEESP, 2007) ressaltam em que: 
“o movimento mundial pela educação inclusi-
va é uma ação política, cultural, social e peda-
gógica”, que foi desencadeada “em defesa do 
direito de todos os alunos de estarem juntos, 
aprendendo e participando, sem nenhum 
tipo de discriminação”: 

 A educação inclusiva constitui um pa-
radigma educacional fundamentado na con-
cepção de direitos humanos, que conjuga 
igualdade e diferença como valores indisso-
ciáveis, e que avança em relação à ideia de 
equidade formal ao contextualizar as circuns-
tâncias históricas da produção da exclusão 
dentro e fora da escola (BRASIL, 2007, p.1) 

 A educação inclusiva tem um passado 
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de segregação, segundo a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), 10% das pessoas têm 
algum tipo de deficiência, o que representa-
ria 15 milhões de brasileiros, de acordo com 
o Censo do IBGE de 2000. Em 2004, a fim de 
aprimorar a formulação de políticas públicas, 
o MEC passou a definir melhor as várias ca-
tegorias de deficiência (BIAGGIO, 2009, p.21). 

 Um novo desafio se impõe à prática 
docente na contemporaneidade, o trabalho 
em equipe, pois “o professor sozinho não 
pode de forma isolada transformar um cen-
tro educacional em espaço inclusivo, mesmo 
que sua sala de aula seja um espaço inclu-
sivo”, é necessário colaboração e articulação 
entre toda a comunidade escolar, especial-
mente da família (DÍEZ, 2010, p. 21). 

  Percebe-se que a inclusão está pre-
sente cada dia mais em nossos cotidianos, 
dessa forma, a família e a escola devem ca-
minhar lado a lado, para que o aluno com 
autismo possa ter um acompanhamento 
adequado que contribuirá para o seu desen-
volvimento integral e significativo. 

  
A DEMOCRATIZAÇÃO DA ESCOLA PÚ-

BLICA E A INCLUSÃO 
 Para BARROSO (2005, p.11) “a demo-

cratização da escola pública, ou melhor, a 
sua refundação enquanto uma escola efeti-
vamente popular - é uma tarefa - desafio ain-
da em aberto para os educadores”. O proje-
to - aparentemente irrealizável - é construir 
uma educação pública que seja, ao mesmo 
tempo, democrática (extensiva a todos, indis-
tintamente) e portadora de uma determina-
da qualidade, que seja socialmente referen-
ciada e distante da lógica excludente. Uma 
escola que consiga inserir as novas gerações 
num mundo inteiramente transformado e 
distante daquele que originou a sua univer-
salização. 

Uma das tarefas é identificar constan-
temente as intervenções e as ações desenca-
deadas e/ou aprimoradas para que a escola 
seja um espaço de aprendizagem para todos 
os alunos. Isso exigirá novas elaborações no 
âmbito dos projetos escolares, visando ao 
aprimoramento de sua proposta pedagógica, 
dos procedimentos avaliativos institucionais 
e da aprendizagem dos alunos. É importante 
ainda uma atenção especial ao modo como 
se estabelecem as relações entre alunos e 
professores, além da constituição de espa-
ços privilegiados para a formação dos profis-
sionais da educação, para que venham a ser 
agentes co-responsáveis desse processo. 

Afora ações para garantir que as esco-
las se constituam em espaços de aprendiza-
gem para todos os alunos, na CF 88 (art. 205, 
inc. III) está previsto que o Estado deve garan-
tir atendimento educacional especializado 
aos educandos com necessidades educacio-
nais especiais (Res. 2/01), preferencialmente 

na rede regular de ensino. 
No Brasil, tradicionalmente, é a edu-

cação especial que tem se responsabilizado 
por esse tipo de atendimento. Nesse sentido, 
para Sousa e Prieto (2002, p.123), “temse pre-
visto o ‘especial’ na educação referindo-se a 
condições que possam ser necessárias a al-
guns alunos para que se viabilize o cumpri-
mento do direito de todos à educação”. O 
que se tem como objetivo precípuo, portan-
to, é a defesa da educação escolar para todos 
como um princípio. 

Se o princípio da educação inclusiva 
vem se fortalecendo desde meados da déca-
da de 1990, na prática é o modelo da integra-
ção escolar que ainda predomina.  

A educação inclusiva tem sido carac-
terizada como um “novo paradigma”, que 
se constitui pelo apreço à diversidade como 
condição a ser valorizada, pois é benéfica à 
escolarização de todas as pessoas, pelo res-
peito aos diferentes ritmos de aprendizagem 
e pela proposição de outras práticas peda-
gógicas, o que exige ruptura com o instituí-
do na sociedade e, consequentemente, nos 
sistemas de ensino. A ideia de ruptura é roti-
neiramente empregada em contraposição à 
ideia de continuidade e tida como expressão 
do novo, podendo causar deslumbramento 
a ponto de não ser questionada e repetir-se 
como modelo que nada transforma.  

Quando o objetivo é o atendimento de 
alunos com necessidades educacionais espe-
ciais, muito desse novo discurso tem servido 
para condenar práticas da educação especial, 
sem, contudo ressaltar que sua trajetória re-
flete em alto grau a marginalização a que foi 
submetida pelas políticas educacionais, o que 
a fez constituirse também como alternativa 
com o poder de reiterar o isolamento social 
daqueles em atendimento por essa modali-
dade de ensino. Tem ainda aparecido como 
a grande vilã, responsável quase que isolada-
mente pela perpetuação de fortes mecanis-
mos de resistência à escolarização de todos 
em escolas regulares. O que se pode denun-
ciar, com certa garantia de que seja posição 
consensual, é o descaso com que muitos de 
nossos governantes ainda tratam a educação 
de pessoas com necessidades especiais.   

Livros, artigos, seminários e congres-
sos sobre Inclusão Escolar, têm sempre um 
caráter pedagógico em que quase nunca se 
fala das questões psicológicas que envolvem 
e que podem contribuir em muito para o su-
cesso da Inclusão Escolar. O curso de Pedago-
gia tem pouquíssimas matérias de Psicologia. 
Quando há, apenas são repassadas de forma 
rápida as teorias tradicionais. Um conteúdo 
atualizado e maior de Psicologia poderá aju-
dar a melhorar as relações dos professores 
com seus alunos por meio do conhecimento 
dos processos e etapas do desenvolvimento 
da criança, a construção de seus conheci-
mentos, como cada uma reage e modifica sua 
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forma de sentir, pensar, falar e agir, o papel 
das interações sociais e do ambiente nesses 
processos. Esses conhecimentos dariam aos 
professores condições de pensar e agir com 
mais autonomia, de estruturar um ambiente 
educativo que permita a construção efetiva 
das competências consideradas importantes 
na cultura e desenvolvimento global da crian-
ça. 

Ao longo de sua história, muitos psicó-
logos vêm pesquisando e elaborando teorias 
sobre o desenvolvimento do ser humano, 
o papel das interações sociais nesse desen-
volvimento e sobre a aprendizagem. Nesse 
contexto, poderia se apresentar pelo menos 
três concepções psicológicas: a inatista - que 
supõe que o desenvolvimento humano é de-
terminado por fatores genéticos, sendo que 
todas as características físicas e psicológicas 
de uma pessoa são herdadas geneticamente 
de seus pais; a ambientalista - que, ao con-
trário, acredita que a criança nasce sem que 
nada esteja determinado biologicamente, de 
maneira que o meio ambiente em que vive é 
que irá moldá-la, estimulá-la e corrigi-la se-
gundo um padrão ideal de comportamento; 
a interacionista - que, diferindo das duas pri-
meiras, considera que tanto os fatores bioló-
gicos como os ambientais são fundamentais 
para o desenvolvimento humano e não po-
dem ser dissociados.  

   
OS PROFESSORES E A INCLUSÃO 
  Vivemos atualmente uma revolução 

educacional em todo o mundo, e é especial-
mente interessante falar sobre a inclusão que 
envolve cada dia mais os sistemas educacio-
nais. Nesse contexto, o papel do professor é 
importante, pois desempenha um papel es-
sencial na inclusão, portanto, é necessário 
que os professores mudem paradigmas e 
possuam habilidades que lhes permitam en-
trar em uma mudança educacional, manifes-
tando uma atitude positiva. 

Todo sistema educacional deve aten-
der às crianças que frequentam a Educação 
Básica, premissa que parece fácil, mas é um 
grande desafio para professores e demais 
atores do ambiente escolar. 

Os professores devem estar atualiza-
dos e preparados para as mudanças que es-
tão por vir e não podem ser determinadas, 
pois a sociedade é exigente. Nesse sentido, 
há quatro aspectos que um professor deve 
atender; ensinar atitudes, conhecimentos, 
habilidades e competências; ou seja, o pro-
fessor e peça-chave na transformação da 
educação, pois deve ter uma visão abrangen-
te, seja um mediador, um guia, com espírito 
de serviço, um aprendiz de seus alunos, um 
observador, um pesquisador. É claro que es-
ses e outros aspectos se complementam ao 
longo de sua prática docente profissional, 
não no dia a dia com seus alunos, colegas e 
pais. 

Portanto, nossa sociedade em cresci-
mento, diversa e complexa exige uma refle-
xão e análise do papel desempenhado pelos 
professores, escolas e sua própria formação, 
ou seja, como atender os alunos consideran-
do que eles possuem características tão dife-
rentes, necessidades e interesses são varia-
dos, com seus costumes, ideologias, crenças, 
tradições. 

A educação inclusiva surge como uma 
possibilidade de construção de uma socieda-
de inclusiva em que todos os cidadãos sejam 
reconhecidos e participem. O principal pro-
motor da inclusão é o professor, que deve 
respeitar os aspectos citados, ser como o se-
meador que deixa a semente só fértil, pouco 
a pouco, dia a dia, independente de avanços 
ou surpresas, ser paciente, tolerante e traba-
lhar colaborativamente com seus colegas, os 
frutos se refletirão a médio ou longo prazo 
e novos desafios serão apresentados a cada 
vez que ele tiver que superar e avançar no 
processo de inclusão educacional. 

O professor tem que ser inclusivo, ter 
uma sala de aula inclusiva, mas não só verbal 
ou teoricamente falando, mas com ações que 
envolvam seus alunos sem respeito, cons-
cientização, empatia, aprendizagem e ensino 
colaborativo, promovendo um trabalho inte-
gral e integrado. 

 De modo geral, o bom educador reco-
nhece que sua formação é contínua e flexível 
e que ocorre em salas de aulas das univer-
sidades, com o hábito e prática de leituras e 
de estudos, assim como também no dia a dia 
das escolas, na convivência cotidiana com co-
legas de trabalho, com seus alunos, com suas 
experiências familiares e na comunidade. 

O bom educador preocupa-se com o 
seu processo de autoconhecimento, com a 
descoberta de conhecimentos e interesses 
próprios, com suas motivações pessoais. Ele 
se permite autoconhecer em suas habilida-
des e dificuldades, preparando-se bem para 
contribuir com a formação de qualquer aluno 
que venha a integrar sua sala de aula.  

  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Durante muitos anos, o conceito de 

Educação Especial teve uma forte aceitação 
em nosso país. Era um modelo educacional-
-médico, ou seja, instituições que mantinham 
equipes multidisciplinares, formadas por 
professores especializados, médicos, fisiote-
rapeutas, fonoaudiólogas, terapeutas ocupa-
cionais, psicólogos e outros profissionais me-
nos comuns. Essa equipe tinha como meta 
habilitar as pessoas que nasciam com algum 
tipo de deficiência ou reabilitar aquelas que, 
ao longo de sua vida, viessem adquirir algu-
ma deficiência, seja por meio de doenças ou 
acidentes, dentre outros motivos. Eram os 
profissionais que preparavam crianças ou 
pessoas com deficiência para depois integrá-


